
 

           
 

 
 

EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0011/2023 

Processo Administrativo n° 00000025/23 

 

 

 

 

Torna-se público que o Município de  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA através da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ, e esta Pregoeira, leva ao 

conhecimento dos interessados que, realizará licitação, para REGISTRO DE 

PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO no modo de disputa ABERTO, visando a futura e 

eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE  SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ/PA, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7892, de 23 de 

janeiro de 2013, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

n°.8.078/90 Código de Defesa do Consumidor do Decreto n° 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  .  

 

Data da sessão: 30 de março de 2023. 

Horário: 09:30 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – 

 https://www.gov.br/compras/pt-br  

Critério de Julgamento: Menor Preço por item 

Unidade Administrativa (UASG): 980551 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa 

visando o Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, 

SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
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1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse.  

2. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto.  

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em 

sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo 

Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado 

digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/


 

           
 

 
 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 

8.666, de 1993; 

4.3.5  que estejam sob falência, concurso de credores, ou em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.3.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações:  

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 

apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 



 

           
 

 
 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e 

seus anexos; 

4.4.3  que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e 

que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado, marca, procedência e os preços 

unitários e totais em algarismo e por extenso, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 

que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema, pregoeiro ou de sua desconexão.  



 

           
 

 
 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 

procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro 

e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante;  

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares 

à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o 

modelo, prazo de validade ou de garantia;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de 

licitações públicas; 



 

           
 

 
 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Órgão Competente e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando 

desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 



 

           
 

 
 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (um) centavo. 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 

pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  



 

           
 

 
 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será 

efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima 

da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos 

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 

ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 



 

           
 

 
 

7.26.1 no pais; 

7.26.2 por empresas brasileiras;  

7.26.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.26.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.  

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados.  

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

8- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 

7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019 e no Art. 19 do Decreto 

10.024/2019.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 



 

           
 

 
 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 

a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 

ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

8.6.O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 

02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta. 

8.7. É facultado o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.7.1.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, além de 

composição de custos, destacam-se os que contenham as características do 

material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

prazo mínimo de validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo 

de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se 

for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo 

quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos 

meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado 

em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, 

no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

8.9. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo, sistema, pregoeiro ou de sua desconexão ou de convocações 

efetuadas pelo Pregoeiro. 

8.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 



 

           
 

 
 

8.11. As amostras quando solicitadas deverão ser apresentadas em embalagens 

de conformidade com a descrição do Termo de referência Anexo I deste edital. 

8.11.1. As amostras serão avaliadas conforme as descrições constantes do termo 

de referência anexo I deste edital e documento contendo as características do 

produto ofertado; 

8.12.  As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber 

cortes, secções, vincos, cozimento e degustação. 

8.12.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem 

no sistema. 

8.13.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, 

sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.14.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, 

assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 

constantes no Termo de Referência.  

8.15.Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica 

responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

8.16.Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dias) dias, após o qual 

poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

8.17. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais 

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando 

for o caso. 

8.18.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

8.19.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

8.20.A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim 

de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 



 

           
 

 
 

8.21.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar 

à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.22.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.23. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 

Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0


 

           
 

 
 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à 

data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada e aquelas não constantes do SICAF, quando for o 

caso. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 

art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 



 

           
 

 
 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 

via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação, bem como nos casos em que as referidas documentações não 

estejam inseridos no SICAF. 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 



 

           
 

 
 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

9.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

9.9.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 

de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

9.9.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.8 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 



 

           
 

 
 

mediante declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.9.9 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira. 

9.10.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou 

liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida 

pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 

de 60 dias da data da sua apresentação; 

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

9.10.3 A comprovação da situação financeira da empresa será 

constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação 

das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 



 

           
 

 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, 

e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido 

mínimo  de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 

pertinente.  

9.10.4.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial 

e demonstrações contábeis assim apresentados:  

9.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;  

9.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por 

fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  

9.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006:  

9.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada 

ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente; ou  

9.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 

devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante;  

9.10.4.1.3.3 sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 

ou domicílio da licitante;  

9.10.4.1.3.4 o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

9.10.4.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via 

Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta 



 

           
 

 
 

à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de 

Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - 

SPED).  

9.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais 

demonstrações contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na 

forma da lei, devidamente assinados pelo representante legal e pelo Contador 

responsável, e registrados em Junta Comercial. 

9.11. Qualificação Técnica   

9.11.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 

ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.2. O licitante sempre que solicitado, disponibilizará sempre que solicitado, 

nos prazos previstos neste edital, todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista 

não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a 

existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 



 

           
 

 
 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 

anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, 

em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada 

no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 fazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social 

da licitante, o CPF/CNPJ, número(s) de telefone(s) e o respectivo endereço com 

CEP, as características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, 

modelo, tipo, fabricante,  procedência e demais dados pertinentes, observadas 

as especificações constantes do Termo de Referência, além de conter, preço 

unitário por item e global, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 



 

           
 

 
 

(real) por extenso, considerando as quantidades constantes do Termo de 

Referência. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual 

sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor 

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da 

Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e 

os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto 

deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição 

que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não 

sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas 

ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de 

regularização fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno 

porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 

decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção 

de recorrer importará a decadência desse direito. 



 

           
 

 
 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

11.5. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou 

intempestivamente.  

11.6.  O não conhecimento do recurso não impede o seu acolhimento na 

qualidade de petição. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada 

a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 

no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 



 

           
 

 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, 

por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

15.1.  Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na 

presente contratação. 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS  
 

16.1. Órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAMÁ 

 

17- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1- Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

 

17.2- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração 

poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e 

devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

17.3- O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de 

Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, 

quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito. 

 



 

           
 

 
 

17.4 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

17.5- Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor 

na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à 

margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos 

no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

18. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do 

certame, mediante prévia consulta a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAMÁ, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no 

que couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no 

Decreto Federal nº 7.892/2013, relativas à utilização do Sistema de Registro de 

Preços. 

 

18.1.1.As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão 

exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de 

Registro de Preços, cabendo ao fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento.  

 

18.1.2.O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, 

conforme Decreto Federal nº 7.892/2013, art. 22, § 4º, não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do 

número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 

19. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

19.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

19.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará 

o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

19.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor 

igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da 

última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 



 

           
 

 
 

19.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser 

respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado 

no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

20.DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

20.2. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

20.3.não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

20.4.não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

20.5.sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

20.6.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas na minuta da Ata de 

Registro de preços será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

20.7.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

20.7.1.por razão de interesse público; ou 

20.7.2.a pedido do fornecedor.  

 

 

21. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

 

21.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

 

21.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

 

21.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 



 

           
 

 
 

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

21.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

21.5.O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

21.6.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

21.7.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

21.8.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

21.9. O prazo de vigência do registro de Preços será de 12 (doze) meses. 

21.9.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2023. 

21.10. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

21.11.Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 

contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao 

seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

21.12.Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

21.12.1 .Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida 

a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 

de registro de preços, bem como a comprovação de Alvará de Funcionamento 

da sede da Licitante. 

21.13. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 



 

           
 

 
 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

22. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

22.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 

65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ com a apresentação das devidas justificativas 

adequadas a este Pregão. 

23. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

23.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ o 

valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

23.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

23.2 - nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 

nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

24.1. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designado 

para esse fim, representando a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAMÁ. 

24.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ. 

24.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes. 

24.4. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ durante o período de vigência do 

Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

25. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

25.1. Caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ: 



 

           
 

 
 

25.2. permitir acesso dos empregados da licitante vencedora às dependências 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ para a entrega dos 

produtos; 

25.3. impedir que terceiros forneçam o produto objeto deste Pregão; 

25.4. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pelos empregados da licitante vencedora; 

25.5. devolver os produtos que não apresentarem condições de serem 

consumidos; 

25.6. solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser 

feita pelo Serviço de Almoxarifado; 

25.7. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo 

Serviço de Almoxarifado, o fornecimento do produto objeto deste Pregão; 

25.8. comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no 

fornecimento do produto e interromper imediatamente o fornecimento, se for o 

caso.  

25.9. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo deste edital. 

26. Caberá à licitante vencedora: 

26.1. responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes dos serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo 

Governo. 

26.2. manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com o órgão; 



 

           
 

 
 

26.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em 

trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja 

considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ; 

26.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ; 

26.5. responder pelos danos causados diretamente a PREFEITURA MUNICIPAL DE  

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 

durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ; 

26.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de 

propriedade da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ quando 

esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento 

do produto; 

26.7. efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de 

acordo com a necessidade e o interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento da Autorização de Fornecimento; 

26.8. efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, 

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do recebimento da 

comunicação expedida pelo Setor competente; 

26.9. comunicar ao Serviço competente da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

26.10. - a obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de 

contrato ou outro documento equivalente; 

27. DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

27.1. À licitante vencedora caberá, ainda: 

27.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, 

obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não 



 

           
 

 
 

manterão nenhum vínculo empregatício com a PREFEITURA MUNICIPAL DE  SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ; 

28. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 

quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando 

do fornecimento do produto ou em conexão com ele, ainda que acontecido 

em dependência da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ; 

28.1. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência; e 

28.2. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 

resultantes da adjudicação deste Pregão. 

28.3. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos 

na Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ nem poderá onerar o objeto 

deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a 

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ. 

29. DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

29.1. Deverá a licitante vencedora observar, também, o seguinte: 

29.2. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao 

Quadro de Pessoal da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 

durante a vigência do Contrato; 

29.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca 

do contrato, salvo se houver prévia autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ; 

29.4. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do 

produto objeto deste Pregão.  

30. DO PAGAMENTO 

  

30.1. pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento e do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

30.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 



 

           
 

 
 

30.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

30.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

30.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 

art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

30.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 

a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

30.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

30.6. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta 

ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital.  

30.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

30.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

30.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 



 

           
 

 
 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

30.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.  

30.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

30.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

30.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

30.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar.  

30.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

           
 

 
 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

31. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

31.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

31.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

31.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

31.1.3 apresentar documentação falsa; 

31.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

31.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

31.1.6 não mantiver a proposta; 

31.1.7 cometer fraude fiscal; 

31.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

31.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

31.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

31.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

31.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

31.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

31.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 



 

           
 

 
 

31.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a Município de SÃO MIGUEL 

DO GUAMÁ e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

31.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

31.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

31.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração, como ato lesivo à administração pública, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

31.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa.  

31.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

31.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

31.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, 

de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

31.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da 

pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

31.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

31.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 



 

           
 

 
 

32. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

32.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

32.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

smg.pregao@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço 

Praça Licurgo Peixoto, 130, Centro, CEP 68.660-000- São Miguel do Guamá/PA. 

32.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

32.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

32.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório 

deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico 

via internet, no endereço indicado no Edital. 

32.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

32.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

32.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional 

e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

32.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo 

sistema e vincularão os participantes e a administração. 

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

33.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

33.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   



 

           
 

 
 

33.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

33.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

33.5. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa 

jurídica que está fornecendo o atestado e a especificação dos serviços 

executados ou em execução. Poderá ser necessário diligenciar a pessoa jurídica 

indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando obter informações 

sobre o serviço prestado; 

33.6. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem 

desatualizados no Sistema SICAF ou quando não estiverem nele contemplados, 

deverão ser enviados, em conjunto com a apresentação da proposta; 

33.7. Caso o SICAF não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o 

Contrato Social da empresa ou outro documento emitido por órgão público que 

contemple o objeto, para efeitos de diligência; 

33.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

33.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

33.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

33.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 

prazos em dias de expediente na Administração. 

33.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 



 

           
 

 
 

33.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem 

como às discordâncias entre as especificações do objeto no Portal de Compras 

do Governo Federal, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/  neste Edital, 

prevalecerão às constantes neste edital. 

33.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br, e-mail: smg.pregao@gmail.com, no 

portal dos Jurisdicionados do Tribunal de contas dos Municípios do Estado do 

Pará/PA e também poderá ser obtido no endereço Praça Licurgo Peixoto, 130, 

Centro, CEP 68.660-000- São Miguel do Guamá/PA, nos dias úteis, no horário das 

08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

33.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

33.15.1  ANEXO I - Termo de Referência 

33.15.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços, se for o caso. 

33.15.3  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso) 

33.15.4  ANEXO IV – Modelo de proposta 

 SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, 15 de março de 2023. 

JOSIMEIRE RODRIGUES DA SILVA 

Pregoeira 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0011/2023 

Processo Administrativo n° 0000025/23 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto do presente Termo de Referência consiste na futura e eventual 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ/PA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 
          VALOR VALOR 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE UNITÁRIO R$ TOTAL R$ 

1 APOIO DE DEDO   136,000 UNIDADE    

 

Especificação :  Silicone, Diâmetro 8mm (buraco), cores 
diversas, Auxilia na pegada correta no lápis ou caneta, 
auxiliando na escrita correta. Ideal para crianças com 
necessidades educacionais especiais, auxiliando na pegada 
correta, principalmente na coordenação motora fina (pinça). 
Embalagem com dados de identificação do produto, certificado 
pelo Inmetro.      

  

2 ARQUIVO MORTO   1215,000 UNIDADE    

 

Especificação :  caixa tipo arquivo morto, material em 
polipropileno corrugado, dimensões 350 x 130 x 245mm, cores 
diversas.      

  

3 BARBANTE 100% ALGODÃO   557,000 ROLO       

 

Especificação : Com 8 (oito) fios trançados. embalagem: rolo 
com 200g, com dados e indentificação do produto e marca do 
fabricante.      

  

4 BORRACHA BICOLOR   290,000 CAIXA      

 

Especificação :  apagar tinta e lápis, azul (mais abrasiva, exige 
uma alta precisão na sua fabricação para que não rasgue o 
papel ou borre ao invés de apagar. Indicada para apagar caneta 
esferográfica, vermelha (aplicável para grafite). Caixa com 24 
Unidades      

  

5 CAIXAS PARA CORRESPONDÊNCIA   243,000 UNIDADE    

 

Especificação : Caixa de correspondencia poliestireno tripla 
articulavel fumé, com hastes metalicas, com maior capacidade 
de armazenamento de folhas, medindo 26x14,5x37cm      

  

6 
CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA MÉDIA AZUL   829,000 CAIXA      



 

           
 

 
 

 

Especificação : Traço médio corpo transparente sextavado com 
protetor plástico entre a carga e o corgpoda caneta, ponta 
média 1,0mm com esfera de tungstênio, comprimento total 
minimo do corpo 13,5cm, comprimento minimo da carga de 
11,5cm, caixa com 50 unidades.      

  

7 CANETA ESFEROGRAFICA ESCRITA MÉDIA 
PRETA   619,000 CAIXA      

 

Especificação : Traço médio corpo transparente sextavado com 
protetor plástico entre a carga e o corgpoda caneta, ponta 
média 1,0mm com esfera de tungstênio, comprimento total 
minimo do corpo 13,5cm, comprimento minimo da carga de 
11,5cm, caixa com 50 unidades.      

  

8 CANETA HIDROCOR C/12 CORES CX. C/12   720,000 CAIXA      

 

Especificação :  Traço grosso , jumbo 12 cores, Tinta lavável, 
ponta macia, tampa com formato antiasfixiante, não tóxico. 
Embalagem com dados de identificação do produto, data de 
fabricação e validade, certificado pelo Inmetro.      

  

9 CLIPS NIQUELADO TAMANHO 6/0   1850,000 CAIXA      

 

Especificação : Em metal formato paralelo, com dados de 
indentificação do produto e marca do fabricante (caixa com 50 
unds)      

  

10 CLIPS NIQUELADO TAMANHO 8/0   1005,000 CAIXA      

 

Especificação : Em metal formato paralelo, com dados de 
indentificação do produto e marca do fabricante (caixa com 25 
unds)      

  

11 CLIPS NIQUELADO TAMANHO 4/0   1700,000 CAIXA      

 

Especificação : Em metal formato paralelo, com dados de 
indentificação do produto e marca do fabricante (caixa com 50 
unds)      

  

12 COLA BRANCA 90G CX C/ 12 UNID   311,000 CAIXA      

 

Especificação : liquida, base em PVA, não toxica, lavavel, uso 
escolar, embalagem plastica, com bico economizador, peso 
liquido 90g. caixa com 12 unidades      

  

13 COLA COLORIDA-23G   97,000 CAIXA      

 

Especificação :  23g, caixa c/ 06 unidades, cores, variadas, 
solúvel em água, acabamento brilhante, composição: resina de 
p.v.a e pigmentos.      

  

14 COLA PARA ESOPOR 90G   253,000 CAIXA      

 

Especificação :  frasco com 90g CX c/ 12 und. Embalagem com 
dados de identificação do produto, data de fabricação e 
validade, certificado pelo Inmetro.      

  

15 EXTRATOR DE GRAMPO.   745,000 UNIDADE    

 

Especificação :  formato espátula, medindo aproximadamente 
15 cm de comprimento p/ grampos 26/6, tipo espátula, material 
emaço inoxidável, dimensões aprox.: 150 x 20mm      

  

16 FITA CREPE 19MMX50M1   912,000 ROLO       

 

Especificação :  resistência à tração e é impermeabilizante, boa 
resistência a solventes, umidade e temperatura medindo 19mm 
x 50m Rolo com 50 metros.      

  



 

           
 

 
 

17 FOLHA DE ISOPOR (LARGURA X COMPRIMENTO 
X ESPESSURA) 50CM X 100CM X 10MM   480,000 UNIDADE    

  

18 FOLHA DE ISOPOR (LARGURA X COMPRIMENTO 
X ESPESSURA) 50CM X 100CM X 15MM   410,000 UNIDADE    

  

19 FOLHA DE ISOPOR (LARGURA X COMPRIMENTO 
X ESPESSURA) 50CM X 100CM X 20MM   310,000 UNIDADE    

  

20 GIZ DE CERA BASTÃO CURTO E GROSSO   820,000 CAIXA      

 

Especificação :  medindo 8,5cm, composto de cera, pigmentos 
atóxicos, carga mineral inerte, com 12 cores. Acondicionado 
em embalagem original do fabricante. Embalagem com dados 
de identificação do produto, data de fabricação e validade, 
certificado pelo Inmetro.      

  

21 GRAMPEADOR TAMANHO GRANDE PARA 
GRAMPO 26/6.   589,000 UNIDADE    

 

Especificação : com corpo fabricado em aço, cor preta. 
Depósito de grampos dotado de sistema de mola de aço em 
espiral com ação por compressão. Possibilidade de fixar o 
grampo aberto ou fechado. Base dotado de peça 
antiderrapante em plástico ou borracha. Capacidade de 
grampear até 20 folhas de papel 75g/m2.      

  

22 
GRAMPO P/ GRAMPEADOR GALVANIZADO 23/13   274,000 CAIXA      

 Especificação : CAIXA COM 1000 UNIDADES      

  

23 GRAMPO P/ GRAMPEADOR GALVANIZADO 23/8   224,000 CAIXA      

 Especificação : CAIXA COM 1000 UNIDADES      

  

24 GRAMPO P/ GRAMPEADOR 26/6   2660,000 CAIXA      

 Especificação : CAIXA COM 1000 UNIDADES.      

  

25 GRAMPO P/ PASTA TIPO TRILHO 80 MM   568,000 CAIXA      

 
Especificação : fabricado em plástico branco capacidade 
minima de 200 folhas, caixa com 50 unidades      

  

26 LÃ DIVERSAS CORES   500,000 UNIDADE    

 
Especificação : Embalagem com dados de identificação do 
produto.      

  

27 LIVRO DE ATA COM 100 FOLHAS SEM MARGEM 
CAPA DURA PRETA 210X300 MM   988,000 UNIDADE    

 Especificação : contendo selo do INMETRO      

  

28 LIVRO DE ATA 200 FOLHA   511,000 UNIDADE    

 
Especificação :  com 200 folhas, sem margens, capa dura, cor 
preta, 210 x 300mm, contendo selo do inmetro.      

  

29 MASSA DE MODELAR   760,000 CAIXA      

 

Especificação :  caixa com 12 cores sortidas, à base de amido, 
atóxico, macia, caixa com aproximadamente 180g. Embalagem 
com dados de idenficação do produto, data de fabricação e 
validade, certificado pelo Inmetro.      

  

30 PAPEL CARTÃO CORES DIVERSAS   1740,000 FOLHA      



 

           
 

 
 

 
Especificação : máster brilho especial, gramatura de 240g/m², 
com medida de 50 x 66cm. Cores diversas.      

  

31 PAPEL MADEIRA   1240,000 FOLHA      

 
Especificação : papel madeira, cor amarela, dimensões 66 x 
96cm.      

  

32 PASTA CATÁLAGO, C/ CAPA REVESTIDA EM 
PLÁSTICO PRETO   453,000 UNIDADE    

 
Especificação : contendo 100 envelopes, medindo 
aproximadamente 243x333mm.      

  

33 PERFURADOR DE PAPEL PARA REALIZAR DOIS 
FUROS SIMULTÂNEOS   247,000 UNIDADE    

 

Especificação : 100 FOLHAS DE PAPEL 75G/M2 
PROFISSIONAL - base de alumínio dimensões 
477x119x124mm, guia de alumínio para utilização do papel, 
alavanca confeccionada própria, diâmetro do furo 7mm, entre 
os furos 7cm, trava de segurança.      

  

34 PINCEL   395,000 UNIDADE    

 

Especificação :  Pincéis achatados de cerdas brancas, Cabo de 
madeira curto, anatômicos uniforme encaixa perfeitamente nas 
mãos, indicado para pintura em tecidos, cerâmicas, madeiras, 
alvenarias, entre outros, utilizado com tintas à base de água, 
acrílica e óleo, nº 06.      

  

35 PINCEL N12   501,000 UNIDADE    

 

Especificação : Pincéis achatados de cerdas brancas, Cabo de 
madeira curto, anatômicos uniforme encaixa perfeitamente nas 
mãos, indicado para pintura em tecidos, cerâmicas, madeiras, 
alvenarias, entre outros, utilizado com tintas à base de água, 
acrílica e óleo, nº 12.      

  

36 PINCEL MARCADOR PERMANENTE CD/DVD   153,000 CAIXA      

 

Especificação : na cor azul,corpo com resina termoplástica, 
ponta de feltro, medidas aproximadas: 142mm comprimento x 
10mm diâmetro, ponta redonda média de 1,0mm, caixa com 12 
unidades.      

  

37 E.V.A LISO 40X60 CORES VARIADAS   4880,000 FOLHA      

  

38 PINÇA DE PLÁSTICO   523,000 UNIDADE    

 

Especificação : alça antiderrapante e design ergonômico 
facilitam a aderência, Plástico, cores diversas. Embalagem com 
dados de identificação do produto, certificado pelo Inmetro.      

  

39 CAIXA ORGANIZADORA   187,000 UNIDADE    

 Especificação : COM TAMPA 15lts, 35x26x18cm, 480g.      

  

40 LÁPIS DE COR TAMANHO GRANDE CX C/12 
CORES   4526,000 CAIXA      

 

Especificação : CORPO EM MADEIRA, TAMANHO GRANDE, 
CAIXA COM 12 CORES. EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE, CERTIFICADO PELO INMETRO.      

  

41 MARCADOR PARA QUADRO BRANCO 
RECARREGÁVEL COR (AZUL)   100,000 CAIXA      

 Especificação : COR AZUL, CAIXA COM 12 UNIDADES.      



 

           
 

 
 

  

42 MARCADOR PARA QUADRO BRANCO 
RECARREGÁVEL COR (PRETO)   100,000 CAIXA      

 Especificação : COR PRETO, CAIXA COM 12 UNIDADES.      

  

43 PAPEL LAMINADO 45X60CM -CORES VARIADAS   791,000 FOLHA      

 

Especificação : COM MEDIDA DE 45x60cm, COM OPÇÕES 
DE CORES: OURO, AZUL, VERDE, ROSA, PINK,PRATA, 
VERMELHO, EM EMBALAGEM ORIGINAL DO FABRICANTE.      

  

44 PASTA ABA TRANSPARENTE   120,000 UNIDADE    

 

Especificação : COM FECHAMENTO EM ELÁSTICO, 
TAMANHO OFICIAL, NA COR CRISTAL. EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, CERTIFICADO 
PELO INMETRO.      

  

45 PISTOLA DE COLA QUENTE, TAMANHO 
PEQUENA   237,000 UNIDADE    

 

Especificação : PEQUENA COM NO MÍNIMO 15W, BLISTER 
E APROVAÇÃO DO INMETRO. PONTA COM ISOLANTE 
TÉRMICO, SECAGEM EM 60seg. COM APOIO METÁLICO. 
IDEAL PARA PAPEL, PLÁSTICO, MADEIRA, CERÂMICA. 
LINHA A . EMBALAGEM COM DADOS DE IDENFICAÇÃO DO 
PRODUTO, CERTIFICADO PELO INMETRO.      

  

46 SACO TRANSPARENTE INCOLOR P/ PRESENTE   50,000 PACOTE     

 
Especificação : SACO PARA PRESENTE 25x35cm, 
DECORADO OU LISO. PACOTE COM 50 UNIDADES.      

  

47 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO   538,000 UNIDADE    

 

Especificação : Corpo plastico com feltro, dimeções 140mm (C) 
x 50mm (L) x 40mm (A), com variação de + ou - 5mm, 
embalagem com todos os dados de identificação, do produto e 
marca do fabricante, com local de armazenamento dos 
marcadores      

  

48 BLOCO DE RECADO AUTO ADESIVO 1   420,000 BLOCO      

 

Especificação : Material de primeira qualidade. Remoção fácil 
da folha, Bloco com 400 folhas, Medidas 76MM x 102 (cores 
diversas). (com referência Post-it, Tilibra ou de qualidade igual 
ou superior)      

  

49 ENVELOPE SACO 240   5067,000 UNIDADE    

 

Especificação :  240 X 340MM - envelope saco papel Kraft 
natural, gramatura 80g/m2, tamanho 240 x 340mm, para pape 
A4.      

  

50 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 48MMX50MM   1733,000 PACOTE     

 

Especificação :  especificação: desenrolamento suave e 
adesão instantânea, embalagem com 06 unidades, contendo 
selo do INMETRO.      

  

51 GRAMPEADOR ALICATE-26/06FL METAL   350,000 UNIDADE    

  

52 GRAMPO P/ GRAMPEADOR PROFISSIONAL   56,000 CAIXA      

 
Especificação : nº 106/6 mm, material metal,com 3500 
unidades.      

  

53 MARCADOR DE PÁGINAS REPOSICIONÁVEL   437,000 PACOTE     



 

           
 

 
 

 
Especificação : de papel, tipo post-it flags, cores variáveis, pct 
com 200 folhas - medidas 12,7mm x 44mm      

  

54 PAPEL 40KG, MEDINDO 64X94, 120 GRAMAS, 
COR BRANCA   1860,000 UNIDADE    

 Especificação : contendo selo do INMETRO      

  

55 CARTOLINA COLORIDA   3690,000 FOLHA      

 

Especificação : com gramatura de 50g/m², com medida de 50 x 
66cm, em embalagem original do fabricante, produto com no 
mínimo 04 opções de cores entre elas, azul, amarelo, verde e 
rosa.      

  

56 PAPEL A4 210X297MM - CORES VARIADAS   140,000 RESMA      

  

57 PASTA PLÁSTICA TRANSPARENTE   2640,000 UNIDADE    

 

Especificação : com aba A20, em plástico (PP) transparente, 
dimensões aproximadas 335 x 245 mm, dorso de 20 mm. 
Embalagem com dados de identificação do produto, certificado 
pelo Inmetro.      

  

58 PASTA SANFONADA MÉDIA TRANSPARENTE 
MATERIAL LEVE ATÓXICO   445,000 UNIDADE    

 

Especificação : Resistente 100% reciclavel com 12 divisorias e 
12 etiquetas de papel para titulos, fechamento em elastico 
espessura 0,50mm, textura super line, dimensões 240 x 
330mm, selo do INMETRO      

  

59 REABASTECEDOR DE PINCEL P/ QUADRA 
BRANCO.   535,000 UNIDADE    

 

Especificação : cores diversas. Embalagem com dados de 
identificação do produto, data de fabricação e 
validade,certificado pelo Inmetro.      

  

60 TINTA GUACHE (TÊMPERA)   760,000 CAIXA      

 

Especificação : em cor, pote com 250ml. Embalagem com 
dados de identificação do produto, data de fabricação e 
validade, certificado pelo Inmetro.caixa com 6 unidades      

  

61 TESOURA ESCOLAR 10CM, SEM PONTA, 
FORJADO E NIQUELADA   635,000 CAIXA      

 

Especificação : fio liso e aço nobre, corte em papel e cartolina, 
cabo emborrachado e reforçado, cores diversas. Caixa com 12 
unidades, contendo selo do INMETRO      

  

62 PASTA SUSPENSA,   602,000 PACOTE     

 

Especificação : especificação: corpo em cartão Kraft, 4 
ponteiras plásticas fixadas com ilhós, 2 arames 402mm bct 
(baixo teor de carbono), 1 etiqueta branca, 1 grampo plástico, 
gramatura de 170 a 200 gramas, espessura 0,25 a 0,28mm, 
medida 361x240mm, cor madeira, contendo selo do 
INMETRO.PACOTE COM 50 UNIDADES      

  

63 PAPEL VERGE 180GR 210 X 297, CORES 
VARIADAS   861,000 PACOTE     

 

Especificação :  de materia prima de boa qualidade que permita 
uma boa tecnica de impressão e o menor consumo de tinta, 
embalagem com 100 folhas, contendo selo do INMETRO      

  

64 PAPEL SULFIT A4   837,000 CAIXA      



 

           
 

 
 

 
Especificação : Alcalino, 75g/m2,medidno 
210mmx297mm,resma com 500 folhas, caixa com 10 resmas.      

  

65 PASTA AZ OFÍCIO LOMBO LARGO   406,000 CAIXA      

 

Especificação : em papelão laminado rígido cor preto e branco 
rajado.Grampo de fixação do papel em aço, com acionamento 
por alavanca, dotado de mola de pressão em aço. trava de 
contenção do papel em plástico. dimensões de 28,5 x 34,5 x 
7,3cm. caixa com 20 unidades      

  

66 LÁPIS PRETO Nº02, PRODUZIDO COM MADEIRA 
100% REFLORESTADA MADEIRA MACIA   379,000 CAIXA      

 
Especificação : que garante excelente apontabilidade, com alta 
resistência, maciez e apagabilidade, caixa com 50 unid      

  

67 TESOURA GRANDE AÇO INOXIDÁVEL   493,000 UNIDADE    

 
Especificação : , comprimento com aproximadamente 17,5cm, 
características adicionais cabo anatômico.      

  

68 ALMOFADA PARA CARIMBO   121,000 UNIDADE    

 

Especificação : com tampa plástica nº 3, medindo 
aproximadamente 80x120mm. Cores diversas, esponja 
absorvente revestida de tecido, não contendo alcool. 
Embalagem individual acondicionados em caixa.      

  

69 APONTADOR PARA LAPIS   720,000 UNIDADE    

 

Especificação :  material plástico, tipo escolar, cores variadas, 
tamanho médio, quantidade de furos 01, características 
adicionais com depósito.      

  

70 BLOCO DE RECADO AUTO ADESIVO   820,000 BLOCO      

 

Especificação : Material de primeira qualidade. Remoção fácil 
da folha Bloco com 100 folhas, medidas 76MM x 102 MM (cores 
diversas). (com referencia Post-it, tilibra ou qualidade igual ou 
superior)      

  

71 BORRACHA BRANCA   160,000 CAIXA      

 

Especificação :  nº 40 macia e flexivel, apaga qualquer 
graduação de grafite sem borrar o papel, de primeira qualidade. 
Embalagem com dados de identificação do produto, certificado 
pelo Inmetro. CAIXA COM 24 UNIDADES      

  

72 COLA EM BASTÃO   469,000 UNIDADE    

 

Especificação :  corpo plástico, peso 20g, secagem rápida, 
aplicação papel, cartolina, fotos e similares. Embalagem com 
dados de identificação do produto, data de fabricação e 
validade, certificado pelo inmetro.      

  

73 ESTILETE DE PLASTICO LAMINA EM AÇO- 18MM   163,000 CAIXA      

 

Especificação : corpo plástico transparente, trava de 
segurança, aço carbono com tratamento antiferrugem, com 
estrias para separação dos estágios componentes, lâminas 
com pontas renováveis. Medidas aproximadas: tamanho do 
estilete 15 cm, largura da lâmina 18 mm Cores sortidas. CAIXA 
COM 10 UNIDADES      

  

74 LIGA ELÁSTICA GROSSA   88,000 PACOTE     

 Especificação : pacote de 1 kg      

  

75 LIVRO DE PROTOCOLO DE CORRESPONDENCIA 
1/4 COM 100 FOLHAS   408,000 UNIDADE    



 

           
 

 
 

 
Especificação : Formato 160x220 mm, capa de papelão 0,705 
grs, cor azul, contendo selo do INMETRO      

  

76 PAPEL OFICIO RESMA COM 500 FLS. CX C/ 10 
RESMAS   147,000 CAIXA      

 
Especificação :  alcalino, medindo 216mm x 330mm, 75g/m², 
rsma com 500 fls, Caixa com 10 resmas.      

  

77 PILHA ALCALINA AA, CARTELA C/ 02 UNIDADES   936,000 UNIDADE    

  

78 
PILHA ALCALINA AAA, CARTELA C/ 02 UNIDADES   188,000 UNIDADE    

  

79 PRANCHETA DE DURATEX FORMATO OFICIO 
PEGADOR DE METAL   785,000 UNIDADE    

 
Especificação : Dimensão 33x23 cm. Contendo selo do 
INMETRO      

  

80 REGUA EM POLIESTILENO 30CM   720,000 UNIDADE    

 
Especificação : Com escala de precisão. Dimensões 310x35x3 
cm, cor cristal. contendo selo do INMETRO      

  

81 TINTA PARA ALMOFADA DE CARIMBO.   265,000 UNIDADE    

 Especificação : FRASCO COM 42ml(COR AZUL E PRETO).      

  

82 REFIL LIQUIDO, MARCADOR PARA QUADRO 
BRANCO   113,000 CAIXA      

 

Especificação : Caixa com 12 unidades. Composição resinas 
termoplásticas, tintas a base de álcool, pigmentos, resinas, 
solventes e aditivos. Cor a definir no momento da entrega.      

  

83 PINCEL MARCADOR PARA QUADRO BRANCO 
RECARREGAVEL   452,000 CAIXA      

 Especificação : Cor preta e azul. Caixa com 12 unidades      

  

84 MARCA TEXTO- CORES DIVERSAS   926,000 CAIXA      

 

Especificação : de alta durabilidade que não afunda quando 
precionada, tinta á base de água sem cheiro na cor 
fluorescente,com 12 unidades. contendo selo do INMETRO      

  

85 CADERNO COMUM, CAPA DURA, 100 FOLHAS   205,000 UNIDADE    

  

86 CALCULADORA ELETRÔNICA DE MESA   237,000 UNIDADE    

 

Especificação : Com 12 digitos, display visor inclinado e 
grande: com boa legibilidade 02 fontes de energia: bateria solar 
auto disliga med:149 x 120 x 5mm.      

  

87 CANETA CORRETIVA   477,000 UNIDADE    

 

Especificação : corpo inteiriço, fabricado em plástico resistente, 
carga e tampa conectada ao corpo por encaixa, de 18ml, 
contendo selo do inmetro.      

  

88 CLIPS NIQUELADO TAMANHO 1/0   335,000 CAIXA      

 

Especificação : Em metal formato paralelo, com dados de 
indentificação do produto e marca do fabricante (caixa com 100 
unds)      

  

89 CLIPS NIQUELADO TAMANHO 2/0   1700,000 CAIXA      



 

           
 

 
 

 

Especificação : Em metal formato paralelo, com dados de 
indentificação do produto e marca do fabricante (caixa com 100 
unds)      

  

90 CLIPS NIQUELADO TAMANHO 3/0   850,000 CAIXA      

 

Especificação : Em metal formato paralelo, com dados de 
indentificação do produto e marca do fabricante (caixa com 50 
unds)      

  

91 ENVELOPE CARTA 16CM DE LARGURA E 11 CM 
DE ALTURA- CORES VARIADAS   2010,000 UNIDADE    

  

92 FITA DUPLA FACE.   511,000 ROLO       

 
Especificação : boa resistência a solventes, umidade e 
temperatura medindo 19mm x 50m Rolo com 50 metros.      

  

93 PASTA ARQUIVO 230MM   1920,000 UNIDADE    

 

Especificação : pasta arquivo, material cartolina plastificadora, 
tipo com grampo, largura 230, cor azul, prendedor interno trilho, 
gramatura 480, comprimento 355.      

  

94 PASTA AZ-LOMBO ESTREITO   396,000 CAIXA      

 

Especificação : Oficio lombo estreito, em papelão laminado 
rígido cor preta e branca rajada. Grampo de fixação do papel 
em aço, com acionamento por alavanca, dotado de mola de 
pressão em aço. Trava de contenção do papel em plástico. 
Dimensões aproximadas de 35x28x6cm. Caixa c/ 20 unidades 
Pasta AZ plástica lombada larga oficio preto      

  

95 PASTA DE PAPELÃO COM ABA, EM PAPEL 
CARTÃO   880,000 UNIDADE    

 
Especificação : Com elástico, tamanho 235x325mm, cores 
diversos, contendo selo do INMETRO      

  

96 PERFURADOR DE PAPEL 2 FUROS METALICOS   213,000 UNIDADE    

 

Especificação : Com capacidade para perfurar até 25 paginas 
de papel 75g, apoio da base em politileno pinos perfuradores e 
molas em aço diametro do furo 6 mm, distancia dos furos 
80mm, com margeador plástico, dimensões do produto 
91x112x45 mm, aproximandamente, sontendo selo do 
INMETRO      

  

97 PINCEL N14   191,000 UNIDADE    

 

Especificação : Pincéis achatados de cerdas brancas, Cabo de 
madeira curto, anatômicos uniforme encaixa perfeitamente nas 
mãos, indicado para pintura em tecidos, cerâmicas, madeiras, 
alvenarias, entre outros, utilizado com tintas à base de água, 
acrílica e óleo, nº 14.      

  

98 PORTA LAPÍS/CANETA/CLIPS/LEMBRETE.   150,000 UNIDADE    

 
Especificação :  em acrílico, três compartimentos 
(lápis/lembrete/clips), cor fumê.      

  

99 REGUA EM POLIESTILENO 50CM   484,000 UNIDADE    

 
Especificação : Com escala de precisão. Dimensãoes 510 x 35 
x 3 cm. Cor cristal contendo selo do INMETRO      

  

100 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO 9MM PLASTICO 
TRANSPARENTE OU PRETO   372,000 PACOTE     



 

           
 

 
 

 

Especificação : Em pcv semi-rigido para encadernar 
aproximadamente 50fls (24 kg/75gr) com comprimento de 
33cm, pacote com 50 unidades. contendo selo do INMETRO      

  

101 QUADRO BRANCO, LAMINADO MELAMÍNICO 
BRANCO   36,000 UNIDADE    

 

Especificação : Moldura H aluminio natural, frizado,tamanho 
2,00x1,00m, expessura 23 mm, frente x 17 mm espessura total. 
Composição: Chapa de madeira resinada MDF      

  

102 QUADRO DE AVISO EM FELTRO-2,00MM   18,000 UNIDADE    

 
Especificação : 1,20cm - moldura em alumínio, medindo 
2,00mx1,20cm.      

  

103 CANETA ESFEROGRÁFICA ESCRITA MÉDIA 
VERMELHA   174,000 CAIXA      

 

Especificação : Traço médio corpo transparente sextavado com 
protetor plástico entre a carga e o corgpoda caneta, ponta 
média 1,0mm com esfera de tungstênio, comprimento total 
minimo do corpo 13,5cm, comprimento minimo da carga de 
11,5cm, caixa com 50 unidades.      

  

104 CAPA PLÁSTICA EM PVC 
INCOLOR/TRANSPARENTE   1710,000 UNIDADE    

 
Especificação :  Tamanho A4, medidas aproximadas: 297mm 
de comprimento x 210mm de largura x 3mm de espessura.      

  

105 CAPA PLÁSTICA EM PVC NA COR PRETA   1300,000 UNIDADE    

 

Especificação :  Tamanho A4, medidas 297mm de 
comprimento x 210mm de largura x 3mm de espessura, para 
encadernação tipo contracapa.      

  

106 PISTOLA DE COLA QUENTE, TAMANHO MÉDIO.   207,000 UNIDADE    

 

Especificação : bivolt (110 x 220 volts) gatilho anatômico, uso 
para colagem de papel, papelão, madeira, cortiça, isopor, cor 
preto.      

  

107 BALÕES N 9.   4560,000 PACOTE     

 
Especificação : PACOTE COM 50 UNIDADES(CORES 
DIVERSAS).      

  

108 BASTÃO DE COLA QUENTE FINA   325,000 PACOTE     

 Especificação : 7,5mm transparente pacote de 1kg      

  

109 E.V.A COM GLITER   830,000 UNIDADE    

 Especificação :  dimensões 40X60CM, cores diversas      

  

110 ESTILETE DE PLASTICO COM LAMINA EM AÇO- 
13MM   81,000 CAIXA      

 
Especificação : de boa qualidade, estreito caixa com 10 und. 
Cores variadas, contendo selo do INMETRO      

  

111 LIVRO DE PONTO CAPA DURA 2 HORÁRIOS 100 
FOLHAS   172,000 UNIDADE    

  

112 MOLHA DEDOS   72,000 UNIDADE    

 
Especificação :  para manusear papéis, tipo pasta, embalagem 
com aproximadamente 12 gramas.      

  



 

           
 

 
 

113 PAPEL AUTOADESIVO   23,000 ROLO       

 

Especificação : material plástico, tipo contact, gramatura 
60g/m2, largura mínima de 450mm. Acabamento superficial 
brilhante. Rolo com 25m      

  

114 PAPEL CARBONO.   33,000 PACOTE     

 

Especificação : Características: película poliéster, escrita 
manual, monoface, medidas aprox.: 210x297mm, embalagem 
com 100fl      

  

115 PAPEL CARTÃO FOSCO.   376,000 PACOTE     

 

Especificação : PAPEL CARTÃO FOSCO - especificação: 
(cores amarela, azul, verde claro, vermelho) tamanho 50x70 
240g, spiral, pacote com 10 unidades, contendo selo do 
INMETRO.      

  

116 PAPEL COUCHÊ   374,000 PACOTE     

 

Especificação : tipo glossy, celulose vegetal para fotos, prova 
d'água, secagem rápida, tamanho A4, 120g/m2, medida 
210mm x 297nn, pacote com 50 folhas, brilho na frente e fosco 
atrás.      

  

117 PAPEL FOTOGRAFICO ADESIVO A4   153,000 PACOTE     

 

Especificação : Alto brilho, a prova d'água, secagem 
instantanea, para fotos digitais, brilho, cor branca, largura 
210x297 comprimento,180gr, pacote com 100 folhas.      

  

118 QUADRO DE AVISO EM FELTRO 90M.   54,000 UNIDADE    

 
Especificação : 1,20cm-moldura em alumínio, medindo 
90x1,20cm.      

  

119 SUPORTE PARA FITA ADESIVA GRANDE   31,000 UNIDADE    

  

120 TINTA SPRAY 400ML CORES VARIÁDAS.   160,000 UNIDADE    

  

121 FITA ADESIVA 12MM X 65 MT   425,000 PACOTE     

 
Especificação : transparente de polipropileno bi-orientado 
embalagem com 10 unidades, contendo selo do INMETRO      

  

122 PERCEVEJO LANTONADO   46,000 CAIXA      

 Especificação : 12mm, embalagem com 50 unidades      

  

123 
CAVALETE FLIP-CHART COM QUADRO BRANCO   2,000 UNIDADE    

  

124 CAPA PARA CD/DVD ENVELOPE PAPEL   150,000 UNIDADE    

 

Especificação : Com visor em acetato na dimensão 
aproximada: 125mm x125mm. gramatura 75g cor preta ou 
branca.      

  

125 CD-R GRAVAVEL EM POLICARBONATO   42,000 PACOTE     

 
Especificação : Capacidade de armazenamento 700 MB/80 
minutos. pacote c/100unidades.      

  

126 CDR-W REGRAVAVEL PACOTE C/100 UNIDADE   42,000 PACOTE     

 
Especificação : CAPACIDADE 700 MB/80 MINUTOS 
VELOCIDADE 12X.      

  



 

           
 

 
 

127 COMPASSO METAL   18,000 UNIDADE    

 

Especificação :  Compasso de precisão com cabeça de fricção 
para ajuste preciso e suave do raio - Com agulha de segurança 
de ângulo obtuso - Círculo máximo aproximadamente 340mm - 
Comprimento 128mm      

  

128 ESCALIMETRO   36,000 UNIDADE    

 

Especificação : MATERIAL PLÁSTICO, TIPO ESCALA TRIPLO 
DECÍMETRO, TAMANHO 30 CM, ESCALA GRADUAÇÃO 
1:20, 1:25, 1:50, 1:75, 1:100 E 1:125      

  

129 EXTRATOR DE GRAMPO TIPO PIRANHA EM 
MATERIAL REVESTIDO COM PLASTICO   430,000 UNIDADE    

 
Especificação : remove grampos Nº 10,24/6 E 26/6, dimensões: 
56x38x45 mm peso 25g      

  

130 BOLA DE ISOPOR, DIÂMETRO: 70MM   190,000 UNIDADE    

  

131 BOLA DE ISOPOR, DIÂMETRO: 100MM   70,000 UNIDADE    

  

132 BOLA DE ISOPOR, DIÂMETRO:50MM   180,000 UNIDADE    

  

133 PAPEL CELOFONE- TRANSPARENTE   900,000 FOLHA      

 

Especificação : transparente, com medidas de 85 x 100cm, em 
embalagem original do fabricante. Embalagem com dados de 
identificação do produto, certificado pelo Inmetro.      

  

134 PAPEL DIPLOMATA   494,000 RESMA      

 
Especificação :  branco, tamanho A4, com gramatura 180g/m². 
Resma com 100 folhas      

  

135 
PINCEL DE QUADRO BRANCO NÃO 
RECAREGAVEL DE TINTA ESPECIAL- COR 
VERMELHA   124,000 PACOTE     

 
Especificação : ponta de 4,0mm e escrita de 2,0 mm, 
embalagem com 12 unidades, contendo selo do INMETRO      

  

136 ETIQUETAS ADESIVA.   104,000 ROLO       

 

Especificação : etiqueta adesiva, material papel bopp 
transparente, formato retangular, tipo auto-adesiva, altura 
23mm, apresentação rolo 1 coluna com 1.400 etiquetas, largura 
1 55mm.      

  

137 ALFINETE COLORIDO   42,000 CAIXA      

  

138 CLIPS Nº 10/0   22,000 CAIXA      

 
Especificação : Niqueado, de boa qualidade, caixa com 50 
unidades, resistentes.      

  

139 COLA BRANCA LIQUIDA 40 GRAMAS   1048,000 UNIDADE    

 
Especificação : A base da água, lavavel, não toxica, tampa 
economica, frasco inquebravel, contendo selo do INMETRO      

  

140 COLA BRANCA LÍQUIDA A BASE DE ÁGUA E PVA 
100% LAVÁVEL, CONTENDO 1 (UM) LITRO   380,000 UNIDADE    

 
Especificação : Lavavel mesmo depois de seca, com bico 
contra vazamento e entupimento, contendo selo do INMETRO      



 

           
 

 
 

  

141 COLA GLITER LAVAVEL NÃO TOXICA - COR 
AMARELA   378,000 CAIXA      

 
Especificação : Feasco de 35g, embalagem contendo 06 
unidades, com selo do INMETRO      

  

142 COLA GLITTER LAVAVEL NÃO TOXICA -  COR 
AZUL   378,000 CAIXA      

 
Especificação : Frasco de 35 g, embalagem contendo 06 
unidades, contendo selo do INMETRO      

  

143 COLA GLITTER LAVAVEL NÃO TOXICA - COR 
VERDE   378,000 CAIXA      

 
Especificação : Frasco de 35 g, embalagem contendo 06 
unidades, contendo selo do INMETRO      

  

144 COLA GLITTER LAVAVEL NÃO TOXICA - COR 
VERMELHA   378,000 CAIXA      

 
Especificação : Frasco de 35g, embalagem contendo 06 
unidades, contendo selo do INMETRO      

  

145 COLA SILICONE INCOLOR   115,000 UNIDADE    

 

Especificação :  para uso em escritório, frasco com 90ml, de 
boa qualidade, resistente, e que não inale mau cheiro, prazo de 
validade igual ou superior a 2 anos.      

  

146 FITA DECORATIVA ROLO.   340,000 ROLO       

 
Especificação : C/9MT Tamanho Aproximadamente 6,3 cm de 
Largura x 9,4 m de Comprimento, cores variadas      

  

147 FITILHO DECORATIVO 10MMX50M   600,000 ROLO       

 Especificação :  rolo c/ 50m, diversas cores      

  

148 GRAMPO PARA GRAMPEADOR 106,8 
GALVANIZADO SPIRAL DE ZINCO   92,000 CAIXA      

 
Especificação : Com pontas cortantes embalagem com 2500 
unidades      

  

149 PAPEL ALMAÇO PAUTADO COM MARGEM, 
PAPEL Nº 5   160,000 PACOTE     

 
Especificação : pacote com 100 folhas, contendo selo do 
INMETRO      

  

150 PAPEL ARQUIVO CLASSIFICADORA   325,000 UNIDADE    

 

Especificação : material plástico transparente, tipo 
classificadora, largura 237, altura 350, lombada 150, 
características adicionais com 20 plásticos e garra plástica.      

  

151 PAPEL CAMURÇA 40X60   560,000 PACOTE     

 
Especificação : CORES VARIADAS, PACOTE COM 25 
UNIDADES      

  

152 PAPEL COLOSERT-GRAMATURA   65,000 PACOTE     

 

Especificação :  GRAMATURA: 75 G/M QUADRADO, 
MEDIDAS: 210 X 297MM (CORES DIVERSAS) Embalagem 
com 20 folhas      

  

153 PAPEL CONTACT TRANSPARENTE   180,000 METRO      

 Especificação : Tradicional. Medidas aprox.: 45cmx25m      



 

           
 

 
 

  

154 PAPEL CREPOM,CORES VARIADAS   530,000 PACOTE     

 
Especificação : medidas 48cm x 2m. Cores diversas, em 
embalagem original do fabricante. Pacote com 10 Unidades.      

  

155 PAPEL DD SEDA   1240,000 FOLHA      

 Especificação : 48X60 cores variadas      

  

156 PAPEL PARA PRESENTE.   1770,000 UNIDADE    

 
Especificação :  (FOLHA) 66X96CM - DIVERSAS CORES E 
ESTAMPAS      

  

157 PINCEL N16   135,000 UNIDADE    

 

Especificação : Pincéis achatados de cerdas brancas, Cabo de 
madeira curto, anatômicos uniforme encaixa perfeitamente nas 
mãos, indicado para pintura em tecidos, cerâmicas, madeiras, 
alvenarias, entre outros, utilizado com tintas à base de água, 
acrílica e óleo, nº 16.      

  

158 T.N.T CORES DIVERSAS.   480,000 ROLO       

 Especificação : PEÇAS COM 50m      

  

159 TINTA PARA TECIDO   253,000 UNIDADE    

 

Especificação : cores vermelho, azul, verde, branco e amarelo. 
250ml.cores variadas, pote com 250 ml. Embalagem com 
dados de identificação do produto, marca do fabricante e prazo 
de validade.      

  

160 TRANSFERIDOR METAL 180   36,000 UNIDADE    

  

161 ELANCA CORES VERDE; AMARELO, AZUL, 
VERMELHO   436,000 METRO      

  

162 LAPISEIRA TÉCNICA COM CORPO PLASTICO DE 
4MM DE ESPESURA GRAFITE DE 0,7 MM   320,000 UNIDADE    

 

Especificação : especificação: corpo plástico com 4mm de 
espessura para grafite 0,5mm, tampa fixa em aço inoxidável, 
contendo selo do INMETRO.      

 

1.2.O prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 meses. 

1.3.O prazo de vigência da contratação será até o dia 31 de dezembro de 2023. 

 

2. JUSTIFICATIVA; 

 

2.1 – A presente solicitação se faz necessária para atender as demandas da 

Prefeitura, Secretarias e Fundos Municipais de SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, a 

aquisição de Materiais de expediente é de suma importância para o atender 

as necessidades da Administração, visto que dessa forma, solicito a aquisição 

dos produtos para atender as demandas da prefeitura, secretarias e Fundos 

Municipais e dar andamento as atividades de rotina. 



 

           
 

 
 

2.1.1.  Em decorrência de termos que prestar atendimento diário a servidores e 

população, necessitamos que o fornecimento seja contínuo, sem falhas, pois as 

falhas acarretam graves transtornos a administração e consequentemente aos 

que necessitam de Materiais de Expediente. 
 

2.2 - Desta feita, faz-se necessário a realização de procedimento 

Administrativo de licitação, observando sempre a busca da administração 

pública pela melhor qualidade e o menor desembolso, através de um 

procedimento formal de disputa e registro de preços. Por fim, na forma 

proposta de aquisição mais vantajosa para a Administração Pública de SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ/PA, bem como garantir a prestação de serviços públicos 

nas diversas áreas de atuação do município. 

 

3- DA OPÇÃO POR SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

3.1- A opção por Sistema de Registro de Preços - SRP, tem como fator principal, 

a vantajosidade que trás a Adminsitração Pública, no sentido de promover a 

diminuição do número de processos para aquisição de bens e/ou serviços, 

evitando também que se faça aquisição de um mesmo produto com mais de 

um preço, e ainda pelas seguintes vantagens sobre a licitação convencional: 

I- Inexistência da obrigatoriedade de dotação orçamentária, que apenas 

será efetuada no momento da expedição da nota de empenho (ou similar) ou 

quando da celebração do contrato; 

II- Compras ou serviços imprevisíveis ou de difícil previsibilidade; 

III- Redução do volume de estoque e/ou perda de bens; 

IV- Redução significativa do volume de licitações, afinal, através de uma 

única licitação, a Administração poderá efetuar a contratação do objeto pelo 

prazo de validade da ata (até doze meses); 

V- Afasta significativamente problemas decorrentes da falta de 

planejamento; 

VI- Evita o fracionamento ilegal de despesa; 

VII- Vantagem para os fornecedores: os licitantes que participem de uma 

única licitação, poderão fornecer por até 12 meses para o órgão promotor do 

certame (órgão gerenciador), para os órgãos participantes e, ainda, contam 



 

           
 

 
 

com a possibilidade de fornecimento a diversos órgãos e entidades que não 

participaram do certame, pela figura dos órgãos não participantes (caronas); 

VIII- Possibilidade de atendimento, em um mesmo certame licitatório, de 

outros órgãos e entidades. 

4. DO LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

 

4.1. – Os produtos deverão ser entregues (na sede do município de SÃO MIGUEL 

DO GUAMÁ-PA, e deverão ser entregues conforme solicitação de cada 

Unidade Gestora e Secretarias Municipais requisitantes, mediante ordem de 

fornecimento emitida pelo setor de Compras da Prefeitura, Secretarias e 

Fundos Municipais; 

 

4.2. – A Prefeitura, Secretarias e Fundos reservam-se o direito de não aceitar os 

produtos que estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento 

convocatório e seus anexos, podendo aplicar as penalidades permitidas na 

Lei nº. 8.666/93; 

 

4.3. A entrega dos produtos deverá ocorrer em quantas parcelas forem 

necessárias para atender as requisições, conforme programação da 

Prefeitura, secretarias e Fundos Requisitante, sendo que o prazo de entrega será 

de até 03 (três) dia úteis, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, 

expedida pela Divisão de Compras da Prefeitura, Secretariais e Fundos 

Municipais de SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA. 

 

4.4. Constatadas irregularidades na entrega do objeto licitado, a secretaria 

requisitante poderá: 

 

4.5. Se disser respeito à especificação, a Administração Municipal poderá 

rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo 

a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

4.6. Na hipótese de substituição, a licitante fornecedora do produto, deverá 

fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo 

máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

 

4.7. O recebimento do produto dar-se-á definitivamente, uma vez verificado o 

atendimento integral das quantidades e das especificações contratadas. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES: 



 

           
 

 
 

 

I – Da Contratada: 

 

a) Fornecer os produtos, no local informado pela requisitante, com o 

acompanhamento do Departamento de ALMOXARIFADO, no prazo máximo 

de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da ordem de fornecimento, e 

em conformidade com as especificações contidas no termo de referência; 

b) Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação que deu origem ao contrato; 

c) Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos e taxas que 

forem devidos em decorrência do objeto desde contratos, bem como as 

contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de 

seguro e de acidentes de trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem 

necessárias ao cumprimento do objeto pactuado; 

d) Assumir, como exclusivamente suas, as responsabilidades pela 

idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou 

subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao 

Contratante ou a terceiros; 

e) Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, a comprovação de 

estarem sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, 

previdenciários e fiscais; 

f) Responder perante ao Contratante e terceiros por eventuais prejuízos e 

danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto 

deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por erro relativo à execução 

do ajustado; 

g) Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas 

ou perda de descontos para o Contratante; 

h) Instruir o processo de fornecimento do objeto licitado com as notas fiscais 

correspondentes, juntando cópia da solicitação de entrega (requisição). 

 

II – Da Contratante: 

 

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

b) Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e 

informações que se fizerem necessários à execução do fornecimento dos 

produtos;  



 

           
 

 
 

c) Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste 

contrato; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento do objeto; 

e) Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Acompanhar a entrega do objeto licitado efetuada pela Contratada, 

podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA; 

 

6.1. - A aquisição será custeada com recursos das Dotações Orçamentárias da 

Prefeituras, Secretarias e Fundos Municipais de SÃO MIGUEL DO GUAMÁ. De 

acordo com o § 2º do artigo 7º do decreto federal 7.892 de 23 de janeiro de 

2013, na licitação paro Registro de preços não é necessário indicar a dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil. 

 

6.2. As despesas com a consecução do objeto deste edital serão pagas, 

mediante emissão de nota de empenho ordinário, com recursos financeiros 

oriundos do Erário Municipal e alocado em dotação orçamentária, que 

somente será informada quando da eventual formalização do contrato ou 

outro instrumento hábil. 

 

7. MEDIDAS CAUTELADORAS; 

 

7.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 

poderá, sem  a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

 

8. CONTROLE DE EXECUÇÃO CONTRATUAL; 

 

8.1. - Em conformidade com os Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 10.1, a 

fiscalização da contratação será exercida por um representante da 

Administração – Prefeitura, secretaria e fundos Municipais , ao qual competirá 



 

           
 

 
 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo 

dará ciência à Administração. 

 

8.2 - O representante da Administração deverá ter a experiência necessária 

para o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

9.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

9.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

9.5. Cometer fraude fiscal; 

9.6. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.7. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

9.8. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

9.9. Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto; 

9.10. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

9.10.1. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e 

atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

9.11. Impedimento de licitar e contratar com o Município de SÃO MIGUEL DO 

GUAMÁ com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 

cinco anos; 



 

           
 

 
 

9.11.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

infração administrativa previstas neste Termo de Referência. 

9.11.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

9.12. As sanções previstas neste termo de referência poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a 

serem efetuados. 

9.13. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, as empresas ou profissionais que: 

9.13.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.13.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 

licitação; 

9.13.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

9.14. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

9.15. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 

cobrados judicialmente. 

9.15.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no 

prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, o Município de SÃO MIGUEL DO GUAMÁ poderá 

cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 



 

           
 

 
 

9.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

9.18. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

9.19. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

9.20. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

9.21. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados a partir da data final do período de adimplemento e do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 

deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

10.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 



 

           
 

 
 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 

art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que 

a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta 

ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital.  

10.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.  



 

           
 

 
 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar.  

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

11. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 

65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ com a apresentação das devidas justificativas 

adequadas a este Pregão. 

12. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 



 

           
 

 
 

12.1. No interesse da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ o valor 

inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

12.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

licitadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

12.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido 

nesta condição, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

13.1.Não haverá exigência de garantia contratual. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

14.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

 

 

SÃO MIGUEL DO GUAMÁ – PA, ___ de _______ de 20XX.  

 

 
PAULO HENRIQUE DE CARVALHO VIEIRA 

    Secretário Municipal de Finanças 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

           
 

 
 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), 

com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., 

neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  

Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., 

portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./200..., publicada no ...... de ...../...../200....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) 

e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA, SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ/PA. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

Ite

m 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantida

de 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia ou 

validade 

        

 



 

           
 

 
 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAMÁ 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

  

Item nº  Órgãos 

Participantes 

Unidade Quantidade 

    

    

    

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência da PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ, desde que devidamente justificada a 

vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas 

na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 

fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não 

poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 



 

           
 

 
 

 

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de 

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 

2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 

contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações 

já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas 

à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 

(Acórdão TCU nº 2957/2011 – P). 

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente 

assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as 

ocorrências ao órgão gerenciador. 

4.6. Após a autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO 

GUAMÁ, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em 

até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

4.6.1. Caberá ao PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ autorizar, 

excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 

contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo 

órgão não participante. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do 

objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto 

ao(s) fornecedor(es). 

6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) 

fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 



 

           
 

 
 

6.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo 

mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 

penalidade. 

6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação 

ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 

proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro 

de preços será formalizado por despacho da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

6.8.1. por razão de interesse público; ou 

6.8.2. a pedido do fornecedor.  



 

           
 

 
 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no Edital  e anexos. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do 

cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º 

do Decreto nº 10.024/19.  

7.2. É da competência da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 

a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto 

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

MIGUEL DO GUAMÁ qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos 

no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de 

registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 

licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do 

licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, 

nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias 

de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

 



 

           
 

 
 

 SÃO MIGUEL DO GUAMÁ - PA, ____ DE __________DE _____ 

 

 

MUNICÍPIO DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ - PA 

C.N.P.J.  nºXX.XXX.XXX/XX 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

C.N.P.J. nº XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

           
 

 
 

ANEXO III– MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATO Nº _________________. 

 

O MUNICÍPIO DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ – PA, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 

CNPJ (MF) sob o nº         , representado pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX e, 

de outro lado a firma ____________________., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 

______________, estabelecida ________________________________doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) 

____________________________, portador da Cédula de Identidade nº ______ 

SSP/__ e CPF (MF) nº _________________,têm entre si justo e avençado, sujeitando-

se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares constantes nas 

disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do 

Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., por Sistema de Registro de 

Preços nº  ....../20...,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1.O objeto do presente Termo de Contrato é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

EXPEDIENTE, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, 

SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DE  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ/PA, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 

Edital.  

1.2.Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.  

1.3 - Os itens que compõe o presente contrato são os seguintes: 

Item 1 ___________________________Valor unitário ________ Valor total 

Item 2 ___________________________Valor unitário ________ Valor total 



 

           
 

 
 

1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

1.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em 

____/____/______. 

2. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

2.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

3. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4. A despesa com a execução do presente contrato está a cargo da dotação 

orçamentária: _____________________________. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. pagamento será realizado no prazo máximo de até XX (XXXX) dias, contados 

a partir da data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

29 da Lei nº 8.666, de 1993.  



 

           
 

 
 

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do 

art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

5.6. Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada consulta 

ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital.  

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   



 

           
 

 
 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a licitante vencedora 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar.  

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 

a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 

) 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6. DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da 

Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, 

com a apresentação das devidas justificativas. 

7.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

7.1- No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado 

deste contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e 



 

           
 

 
 

cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 

8.666/93. 

7.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

7.3. nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

cláusula, exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 

estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas 

no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 

incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 

indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 

previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 



 

           
 

 
 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes 

aspectos, conforme o caso: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais 

normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 



 

           
 

 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, Imprensa Oficial do Estado e Jornal de 

Grande Circulação, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes. ...........................................,  .......... 

de.......................................... de 20..... 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

           
 

 
 

 

ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA 

 

 
Proposta de preços 

Pregão Eletronico n ___/20XX          

Prefeitura Municipal de  SÃO MIGUEL DO GUAMÁ      

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETÔNICO N XXX/20XX 
 

 

  

EMPRESA :  

          NOME: ___________________________                      

          ENDEREÇO : _______________________________                       

          BAIRRO : _____________________________ 

          CNPJ : _______________________________ 

  

 

Item DESCRIÇÃO/ ESPECIF. UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

Quantidade 

Total 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01    R$ R$ 

VALOR UNITÁRIO EXTENSO:                                            VALOR TOTAL EXTENSO: 

VALOR TOTAL EXTENSO 

 

 

 

 

Por esta proposta, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei 10.520/02 e da 

Lei 8.666/93 e às cláusulas e condições constantes no Edital de Pregão No 00XX/XXXX   . 

Propomos executarmos o objeto desta licitação, obedecendo às estipulações do correspondente Edital e às suas espe- 

cificações, e asseverando que:  

 a) o prazo de validade desta proposta é de  :     dias;    

 b) as condições de pagamento são:    ; 

 

c) todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos diretos e indiretos relacionados com salários, encargos trabalhistas, 

previdenciários e sociais, e todos os demais impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão do 

contrato a ser assinado, encontram-se inclusos nos preços ofertados; 

 

 

 d) o  prazo  de  entrega / execução  do  objeto  licitado  é  de:    dias.   
 

LOCAL E DATA 

NOME DA LICITANTE 
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